
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.591.491 - MS (2016/0089592-6)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : RODNEY GONÇALVES FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. VIAS DE 
FATO. ART. 21 DO DECRETO-LEI N. 3.688/1941. ALÍNEA C. 
PARADIGMA EM HABEAS CORPUS. IMPOSSIBILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. CRIME COMETIDO COM VIOLÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Os julgados prolatados em habeas corpus não são admitidos para 
fins de configuração de dissídio jurisprudencial.
2. Admitido o recurso com base na alínea a, verifica-se que, no mérito, a 
decisão agravada encontra-se em consonância com a jurisprudência 
mais recente desta Corte. As Turmas que compõem a 3ª Seção 
consolidaram o entendimento de que é incabível a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos nos casos de 
crime cometido mediante violência ou grave ameaça à pessoa, no 
âmbito das relações familiares, a teor do disposto no art. 44, I, do 
Código Penal. Precedentes (HC n. 320.670/MS, Ministro Gurgel de 
Faria, Quinta Turma, DJe 26/5/2015).
3. É inviável o exame do tema sob o enfoque de violação de princípios 
constitucionais (razoabilidade e proporcionalidade), como pretendido 
pelo agravante, uma vez que tais preceitos tem sede constitucional e, 
portanto, excedem à competência desta Corte, que se restringe à 
interpretação e uniformização do direito infraconstitucional federal.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 14 de junho de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Rodney Gonçalves Ferreira, representado pela 

Defensoria Pública da União, contra a decisão que deu provimento ao recurso 

especial manifestado pelo Ministério Público do Mato Grosso do Sul (fl. 312): 

RECURSO ESPECIAL. PENAL. VIAS DE FATO. ART. 21 DO 
DECRETO-LEI N. 3.688/1941. VIOLAÇÃO DO ART. 44, I, DO CP. 
OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. CRIME 
COMETIDO COM VIOLÊNCIA 

Recurso especial provido.

Alega o agravante que o recurso especial não poderia ter sido 

conhecido com base na alínea c, pois o acórdão paradigma utilizado pelo 

Ministério Público estadual para comprovar a divergência jurisprudencial foi 

proferido em habeas corpus.

Sustenta, ainda, que a determinação para o afastamento da 

substituição das penas privativas de liberdade pelas restritivas de direitos não 

atende aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, pois o fato 

imputado ao agravante é apenas o de apertar os braços da ex-esposa, sem que, 

com isso, tenha deixado marcas.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao Colegiado. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Inicialmente, quanto à inadmissibilidade pela alínea c, verifico que o agravante tem 

razão, uma vez que o acórdão apontado como paradigma foi proferido em sede 

de habeas corpus, o que não se admite para fins de configuração de dissídio: 

AgRg no AREsp n. 613.615/SP, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 

11/2/2015; AgRg no REsp n. 1.396.660/MG, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 

DJe 12/12/2014

Contudo, ainda assim, não há que se alterar a decisão agravada, uma 

vez que o recurso especial preenche os requisitos de admissibilidade com 

fundamento na alínea a e, no mérito, a decisão encontra-se em consonância com 

a jurisprudência mais recente, que foi consolidada pelas duas Turmas que 

compõem a Terceira Seção:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. CRIME DE AMEAÇA. VIAS DE FATO. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no 
sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia 
constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em 
que se concede a ordem de ofício.

2. As Turmas que compõem a 3ª Seção consolidaram o entendimento de 
que é incabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos nos casos de crime cometido mediante violência ou grave ameaça à 
pessoa, no âmbito das relações familiares, a teor do disposto no art. 44, I, do 
Código Penal. Precedentes.

3. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 320.670/MS, Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, DJe 

26/5/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIAS DE FATO. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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I - De acordo com o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de 

Justiça, é incabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos em casos de crime ou contravenção cometido mediante violência 
ou grave ameaça à pessoa. Precedentes.

II - Decisão agravada que deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos, uma vez que as razões do agravo regimental não cuidam de 
infirmar os fundamentos da decisão recorrida.

III- Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.542.483/MS, Ministro Ericson Maranho 

(Desembargador convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 22/9/2015)

Ademais, cumpre esclarecer que é inviável o exame do tema sob o 

enfoque de violação de princípios constitucionais (razoabilidade e 

proporcionalidade), como pretendido pelo agravante, uma vez que tais preceitos 

têm sede constitucional e, portanto, excedem à competência desta Corte, que se 

restringe à interpretação e uniformização do direito infraconstitucional federal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0089592-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.591.491 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00590725620108120001  0059072562010812000150000  59072562010812000150000

PAUTA: 14/06/2016 JULGADO: 14/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RECORRIDO : RODNEY GONÇALVES FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Contravenções Penais

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RODNEY GONÇALVES FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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